
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO  

 
 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025 
CHAMADA PÚBLICA DA AGRICULTURA FAMILIAR (zona Urbana) 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

O presente EDITAL tem por objetivo a ABERTURA de Chamamento Público, para aquisição de 
GENEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR EMPREENDEDOR FAMILIAR ZONA 
URBANA PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009, 
Resoluções CD/FNDE, 20/2020, e demais resoluçoes do FNDE publicadas relativas ao PNAE – 

Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
 
A Prefeitura Municipal de Guajara, pessoa jurídica de direito público, com sede rua Turíbio de Oliveira, 
s/nº – Bairro Ginásio, inscrita no CNPJ sob n. 22.812.242/0001-12, representada neste ato pela 

comisão de Licitações designada pelo Decreto nº 28/2023, torna publico para conhecimento de 
interessados e a quem possa interessar, que será realizada a chamada pública para compra direta dos 
produtores rurais. Considerando o disposto no art. 14, da Lei nº 11.947/2009 e nas Resoluções do 
FNDE relativas ao PNAE, a Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/PNAE, durante o período que compreende da sua publicação a 26 de fevereiro de 
2025. Os interessados (Grupos Formais, informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a 
documentação para habilitação e Projeto de Venda no período de 26 de março de 2025, as 09h00, na 

sede da Prefeitura Municipal de Guajara no setor  de Licitação sito a rua Turibio de Oliveira s/nº, Guajara-
Am. 
 
1. OBJETO 

O objeto da presente Chamada Pública é aquisição de GENEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR EMPREENDEDOR FAMILIAR ZONA URBANA PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para o 
atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme especificações dos 
gêneros alimentícios no termo de referencia anexo I, parte integrante deste edital. 

*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução  FNDE 
06/2020, Art. 31). 
 
2. FONTE DE RECURSO 

Os recursos financeiros destinados à cobertura das referidas aquisições se encontram  alocadas 
Orçamento Geral do Município, Exercício de 2025: 
DETALHAMENTO: 02.08.12.368.07.2020.33.90.30.80  
ÓRGÃO 02: Poder Executivo 

UNIDADE 8 - Secretaria Mun. De Educação - SEMED 
FUNÇÃO: 12 - Educação 
SUBFUNÇÃO: 368 - Educação Básica 
PROGRAMA: 7 - Assistência a Alimentação e Nutrição 

PROJETO/ATIVIDADE: 2020 - Atenção a Alimentação Escolar do Ensino Público; 
ELEMENTO: 33.90.30 - Material de Consumo 
RECURSO: 80 PNAE/MEC 
 

3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 
Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com no capítulo V da 
Resolução CD/FNDE 06/2020 com alterações da Resolução CD/FNDE 20/2020 e 21/2021 que dispõe 

sobre o PNAE. 
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3.1. ENVELOPE Nº 001 – HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em 

grupo). 
O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo 
relacionados, sob pena de inabilitação: 
I - A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - O extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III - O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 
Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 
IV - A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; 

V - A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 
própria, relacionada no projeto de venda. 
 
3.2. ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL. 

O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados,  sob pena 
de inabilitação: 
I - A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
II - O extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 
Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 
IV - A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; 

V - A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 
familiares relacionados no projeto de venda. 
 
3.3. ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 

O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados,  sob pena de 
inabilitação: 
I - A prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
II - O extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60        dias; 

III - A prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e  ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
IV - As cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente; 

V - O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação  Escolar, 
assinado pelo seu representante legal; 
VI - A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos  
associados/cooperados; 

VII – A declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 
limite individual de venda de seus cooperados/associados; 
VIII - A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em 
normativasespecíficas. 

 
4. ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA 
4.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão 
apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo 01. 

4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada 
em ata após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado 
em até 05 dias úteis, após o prazo da publicação da relação dos proponentes e no prazo de até 10 dias 
o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s). 

4.3. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 
estabelecidos no capitulo V da Resolução CD/FNDE 06/2020 com alterações da Resolução CD/FNDE 
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20/2020 e 21/2021 que dispõe sobre o PNAE. 

4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o 
CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor 
Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de 
Grupo Formal. 

4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos 
envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 dias, conforme 
análise da Comissão Julgadora. 
 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 
fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de 
propostas do País. 

5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
I – O grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 
II – O  grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de 
Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 

III – O grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do 
estado e do país; 
IV – O grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 
5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I – Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 
a) Para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos  Informais de 
assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a 

composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das 
organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s); 
b) No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 
quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I deste artigo, têm prioridade 

organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou 
indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão 
prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, 
quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 

II – Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a 
Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
III – Os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, 
sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que 

regulamentam a DAP); 43 
a) No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III deste artigo, 
têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou 
empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica; 

b) Em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as 
partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
organizações finalistas. 
5.4 Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 

fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo 
com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e  5.2. 
 
6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

O(s) fornecedor (es) classificado(s) deverão entregar as amostras indicadas no quadro abaixo a 
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Comissão de Licitação, com sede na PREFEITURA MUNICIPAL, Rua Turíbio de Oliveira, s/nº, Bairro 

Ginasio, Guajará – Am até o dia, 26 de março para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as 
quais deverão ser submetidas a testes necessários, imediatamente após a fase de habilitação. O 
resultado da análise será  publicado em até 5 dias após o prazo da apresentação das amostras. 
 

7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
Os produtos adquiridos serão solicitados de acordo com o cardápio e a necessidade da escola, as 
entregas deverão ocorrer toda segunda-feira mediante a pedido feito pelo gestor escolar 15 dias antes 
da entrega. O ponto de entrega será na Secretaria de Educação do Municipio de Guajara. 

Considerando a situação de logistica e complexisibilidade de entrega dos produtos nas escolas, a 
Secretaria de Educação  se responsabiliza em fazer as entregas em cada escola              da zona urbana. 
7.1 O local de entrega dos produtos para as escolas da zona rural, será conforme conforme orientação 
da Secretaria Municipal de Educação. 

7.2 Especificação dos produtos conforme anexo abaixo: 
 

8. PAGAMENTO 
O pagamento será realizado até 30 dias após a última entrega do mês, mediante apresentação de 

documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado e comprovação de recebimento do produto 
por parte do responsável na unidade de ensino, sendo o valor passado ao fornecedor através de 
Transferência bancária eletrônica para conta nominal e vedada à antecipação de pagamento, para cada 
faturamento. 

 
9. DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: 
9.2. O Edital poderá ser solicitado no endereço eletrônico: licitacaoguajara01@gmail.com, baixado no 

site prefeituradeguajara.com.br, ou disponível no setor de licitação conforme acima citado. 
9.3. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou 
municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 
9.4. Em conformidade com a Resolução CD/FNDE nº 21 de 16 de novembro de 2021, o limite 

individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar 
deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/Entidade 
Executora, e obedecerá às seguintes regras: 
I – Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 

firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),          por DAP/Ano/Eex. 
II – Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do 
número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de 
comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores 

familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 40.000,00. 
 
 
GUAJARA-AM, 26 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 
 

_________________________________ 
ALESSON DE PAULA GOMES 

Presidente da Comissão  
 
 

mailto:licitacaoguajara01@gmail.com
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura  Familiar e do Empreendedor Familiar Zona Urbana 
para Alimentação Escolar, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 
conforme especificações dos gêneros alimentícios no termo de referência Anexo I, parte integrante 
deste edital. 

 
2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As especificações do objeto com as respectivas quantidades estão dispostas no Anexo I (Modelo da 
Proposta). 

 
3. JUSTIFICATIVA 
O presente Termo de Referência tem por objetivo a aquisição em apreço justifica-se ainda pela 
necessidade de reposição dos estoques dos referidos materiais de modo a evitar a descontinuidade 

dos serviços e estabelecer os requisitos e especificações técnicas para Aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Zona Urbana para Alimentação Escolar, 
para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme especificações 
dos gêneros alimentícios no termo de referência Anexo I, parte integrante deste edital. 

DO QUANTITATIVO 
No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referência, estimou-se com base em 
estudos na elaboração da demanda necessária em virtude da necessidade das quantidades requeridas, 
obedecendo uma margem de segurança dos estoques, para evitar o desabastecimento dos materiais 

considerados essenciais para a merenda escolar. 
 
4. DA INDICAÇÃO DA MARCA 
O saudoso mestre Meirelles, em escólio a dispositivo similar do Estatuto de Licitações anterior, 

assevera que: “continuamos entendendo, portanto, que, a aquisição de produto de marca 
determinada, com exclusão de similares é possível em três hipóteses: para continuidade de 
utilização de marca já existente no serviço público; para adoção de nova marca mais 
conveniente que as existentes; para padronização de marca ou tipo no serviço público. O 

essencial é que a Administração demonstre a efetiva vantagem de determinada marca ou tipo, 
para continuidade, adoção ou padronização em seus órgãos e serviços com exclusividade.”  
Assim, existe a oportunidade de preferência, desde que as exigências sejam cumpridas e que seja 
demonstrada a real necessidade da administração.  

O TCU destaca que:  
“a indicação de marca na licitação deve ser precedida de apresentação de justificativas técnicas 
que demonstrem, de forma clara e inafastável, que a alternativa adotada é a mais vantajosa e a 
única que atende às necessidades da licitação.” (ACÓRDÃO nº 636/2006).  

 
A Secretaria Municipal de Educação possui os aparelhos discrimados no Anexo I (Modelo da Proposta), 
que precisam de produtos específicos para a sua manutenção, por serem os únicos que atendem as 

necessidades desta Administração.  
Ademais, a Lei 14.133/2021 traz esse permissivo no art. 41, I, in verbis: 
 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá 
excepcionalmente: 

I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes 
hipóteses: 
(...) 
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b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já 

adotados pela Administração; 
 
6. FORMA DE EXECUÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS: 
Os referidos serviços deverão ser executados de acordo com as especificações apresentadas neste 

termo de referência. 
a. As normas, manuais, instruções e especificações para serviços dessa natureza deverão ser 
obedecidas; 
b. Todo pessoal da Contratada deverá possuir habilidade e experiência para executar 

adequadamente os serviços que lhe forem atribuídos; 
c. A Contratada deverá fornecer os materiais dos tipos e quantidades que venham a ser necessários 
para executar satisfatoriamente os serviços; 
d. A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação durante toda a execução dos 

serviços; 
e. A Contratada deverá atender todas as especificações fornecidas pela Secretaria Municipal de 
Educação, fornecendo todo tipo de equipamento, pessoal e materiais necessários e que tomará todas 
as medidas para assegurar o controle de qualidade adequado. 

 
5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Executado o Contrato, os serviços serão recebidos através de Termo de Recebimento Provisório e, 
posteriormente, o Recebimento Definitivo. 

a. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante Termo 
Circunstanciado em até 15 (quinze) dias do comunicado escrito da Contratada; 
b. Definitivamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante aprovação e 
homologação por parte da Secretaria Municipal de Educação. 

c. O Recebimento Provisório ou definitivo não exclui a Contratada pela responsabilidade civil, pela 
qualidade e execução dos serviços, podendo ocorrer solicitação para correção de defeitos de 
elaboração que surgirem dentro dos limites de prazo de garantia estabelecido pela lei; 
Observação: A entrega dos serviços em desconformidade com o especificado obrigará o adjudicatário 

a: 
a. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
do emprego de materiais de baixa qualidade; 

b. Caso a correção não seja feita, o adjudicatário sujeitar-se-á a aplicação das sanções legais cabíveis. 
 
6. DO PRAZO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

a) Prazo de entrega dos produtos será conforme solicitação da Secretaria de Municipal de Educação, 
não podendo ultrapassar 3 (dois) dias úteis a contar da data da retirada/recebimento da nota de 
empenho pela(s) fornecedora (s) ou da assinatura do contrato, ou da Ordem de Fornecimento. 
b) A entrega ocorrerá nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação, e correndo por 

conta da contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, funcionários, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 
c) A entrega poderá ser acompanhada por fiscal designado especialmente para tal fim, o qual será 
responsável pelo atesto dos serviços; 

d) Após a entrega, caso os produtos, não satisfaçam às especificações exigidas, não serão aceitos, 
devendo ser substituídas pela contratada, por sua conta e risco, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
após ser notificada. 
 

7. DA GARANTIA DO CONTRATO 
Para o presente objeto, não haverá exigência da garantia da contratação. 
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8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
9. DA VISTORIA 
Não há necessidade de visita técnica ao local do trabalho, face ao objeto descrito. 

 
10. DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência será de 01 (um ano) ano, contados a partir da data de assinatura do contrato. 
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada obriga-se a: 
a. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização no tocante a execução dos serviços, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas no Contrato definido e conforme especificações constantes do 

Termo de Referência, do processo licitatório; 
b. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte desta Prefeitura, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações procedentes, caso ocorram; 
c. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nas licitações; 
d. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Prefeitura Municipal e/ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo a 

responsabilidade; 
e. Efetuar a substituição imediata do profissional que não desempenharem suas atividades de acordo 
com as especificações e qualidades necessárias ao fiel e integral cumprimento do objeto contratado; 
f. Empregar métodos de trabalho que conduzam à boa qualidade final dos serviços e a prestar os 

esclarecimentos solicitados em qualquer fase ou etapa de sua execução; 
g. Assumir exclusiva responsabilidade por danos pessoais sofridos por empregados seus ou de suas 
subcontratadas, durante a execução dos serviços, exonerando expressamente a CONTRATANTE e a 
Fiscalização de qualquer responsabilidade; 

h. Refazer, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, qualquer parte dos serviços que tenha sido 
executada de modo incorreto ou de forma insatisfatória, dentro do prazo que para tal for estabelecido 
entre as Partes; 
i. Não subcontratar, parcial ou totalmente, o objeto deste CONTRATO; 

j. Obedecer na íntegra as especificações técnicas; 
k. Dispor de E.P.Is e E.P.C`s para todos os trabalhadores e exigir o seu uso, a fim de exercerem 
suas atividades de forma segura, zelando pela integridade física e protegendo contra acidentes de 
trabalho, sob pena de incorrer nas penalidades previstas na legislação vigente; 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada nos serviços prestados; 
b. Efetuar o pagamento no prazo previsto, mediante comprovação da entrega dos produtos; 

c. Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na execução dos serviços, para 
imediata correção; 
d. Designar servidor responsável pela fiscalização e recebimento dos serviços objetivo do presente 

contrato; 
 
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

Exigências de Habilitação 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
a) Habilitação jurídica: 
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Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

b) Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital] e com a Fazenda Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Alvará de funcionamento, com devidas licenças exigidas no mesmo (a licença prevista nas observações 
do alvará).  

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
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Alvará de licença sanitária, expedido pela unidade competente, da esfera Estadual ou Municipal, da 

sede da empresa licitante, compatível com o objeto licitado.  
Licença para funcionamento do estabelecimento, expedida pela Vigilância Sanitária do Ministério da 
Saúde (Anvisa/MS) ou a equivalente publicação na Imprensa Oficial da União; 
 

c) Qualificação Econômico-Financeira: 
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II). 
 

d) HABILITAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL - ARTIGO 67, LEI FEDERAL 
14.133/2021 
1. Certidão de Registro Cadastral da empresa licitante junto ao órgão competente, devendo constar 
serviços compatíveis com o objeto licitado; 

2. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando 
for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, para fins de contratação; 
3. Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 
forma do § 3º do art. 88 da Lei 14.133/2021; 
4. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos;  
5. Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 
6. Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 

7. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
8. Na documentação de que trata este subitem, não serão admitidos atestados de responsabilidade 
técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções 

previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 em decorrência de 
orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.  
9. Os atestados de capacidade técnica operacional poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 

10. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

11. Fica esclarecido que as licitantes poderão apresentar tantos atestados quantos entenderem 
necessários para a comprovação da capacidade técnico-operacional exigida neste subitem. 
 
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes do objeto desta contratação correrão às contas de recursos consignados e 
serão empenhados nas rubricas: 
DETALHAMENTO: 02.08.12.368.07.2020.33.90.30.80  
ÓRGÃO 02: Poder Executivo 

UNIDADE 8 - Secretaria Mun. De Educação - SEMED 
FUNÇÃO: 12 - Educação 
SUBFUNÇÃO: 368 - Educação Básica 
PROGRAMA: 7 - Assistência a Alimentação e Nutrição 

PROJETO/ATIVIDADE: 2020 - Atenção a Alimentação Escolar do Ensino Público; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73
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ELEMENTO: 33.90.30 - Material de Consumo 

RECURSO: 80 PNAE/MEC 
 
15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
O custo estimado da contratação foi apurado como base nos preços do portal Banco de Preços e na 

pesquisa feita na feira do municipio de Guajará-AM. 
 
16. CONDIÇÕES DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
1. Os pagamentos devidos ao contratado serão efetuados na Tesouraria desta Prefeitura, no prazo 

de até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços, mediante apresentação de notas fiscais/faturas 
devidamente empenhadas, assinadas pelo fiscal do contrato, bem como de comprovante de opção do 
enquadramento no simples ou não. 
2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
1. O prazo de validade; 
2. A data da emissão; 
3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

4. O período respectivo de execução do contrato; 
5. O valor a pagar e; 
6.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice utilizado para correção anual dos tributos municipais. 

6. O pagamento será efetuado através de boleto bancário, transferência bancária, depósito em conta 
corrente, sendo vedado negociar seus créditos com terceiros, dúvidas e informações poderão ser 
encaminhadas através do e-mail. 
7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. Não será permitida a antecipação de pagamento anterior a execução dos serviços. 
9. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020, conforme as regras deste presente tópico. 

10. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante 
11. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
 

17. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
1. O presente contrato terá como fiscal o(a) servidor(a) Pedro Martins de Castro – representante da 
administração, que acompanharão e fiscalizarão a execução do presente contrato, devendo informar a 
inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município, nos termos do Artigo 117 

da Lei Nº 14.133/2021. 
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2. O gestor do contrato será o(a) servidor(a) Silverlândio da Silva Marques, que acompanhará os 

registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 
 

18. DO REAJUSTE, REPACTUAÇÃO, REEQUILIBRIO E ADITIVO 
1. O preço pelo qual será contratado o objeto não será reajustado e nem reequilibrado, em 
decorrência do objeto e prazo de execução, salvo em ocorrendo eventual prorrogação da vigência 
contratual, ocasionado por responsabilidade da CONTRATANTE. 

2. Os serviços objeto deste termo poderá ser aditado, considerando para tanto o limite de valor 
conforme previsto no artigo 125, da Lei Federal nº 14133/2021. 
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO 

1. A licitante e a contratada se cometerem qualquer infração ou descumprimento do previsto no 
termo ou contrato deverá ficar sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções no artigo 156 da Lei Federal nº 14133/2021, qual seja: 
a) Advertência – inciso I, quando dar causa a inexecução parcial do contrato; 

b) Multa de até 10% sobre o valor total previsto ou contrato, quando descumprido qualquer clausula 
do edital ou do contrato, que não a execução do objeto - inciso II; 
c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor do contrato, caso haja atraso do prazo de 
assinatura do contrato, caso haja atraso na prestação dos serviços, limitado a 30% (trinta por cento). 

d) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos – inciso 
III, quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

03 (três) anos, quando cometido as infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do referido artigo. 
2. A sanção de que trata a alínea ‘b” e “c” não poderá ser aplicada sem que seja garantido o 

exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 
14133/2021 
3. As sanções das alíneas “d” e “e” não poderá ser aplicada sem que seja aberto processo de 
responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias 

uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14133/2021. 
4. A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente pelo Prefeito 
Municipal, conforme § 6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14133/2021. 
5. A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser aplicada a 

sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo CONTRATADO. 
6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da 
contratada, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 
8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

9. O contrato poderá ser cancelado de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de 
notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer 
indenização, se esta: 
a) Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 

b) Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços. 
c) Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 
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d) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos. 

 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, incondicional, 
irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. 

 
Guajará/AM, 13 de fevereiro de  2025. 
 

 

 
 

______________________________ 
Maria Izete de Oliveira Freitas 

Secretário Municipal de Educação 
Decreto nº 004/2025 
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ANEXO II 
 

Modelo  
Proposto de Contrato de Venda 

(MINUTA CONTRATO N.º ....../2025 
 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA       FAMILIAR 
ZONA URBANA PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
A (nome da entidade executora), pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua    , N.º___
 , inscrita no CNPJ sob n.º  , representada neste ato pelo (a) Prefeito (a) 
Municipal, o (a) Sr.(A)   , doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado(nome do grupo 

formal ou informal ou fornecedor individual), com situado à Av.   ,  n.º  , em (município), 
inscrita no CNPJ sob n.º   , (para grupo formal), CPF sob n. (grupos informais e individuais), 
doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009 e 
da Lei nº 8.666/93, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº , resolvem celebrar o 

presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: 
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, ..... semestre de 20XX, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo 
com a chamada pública n.º , o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, 
independentemente de anexação ou transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será 
de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP/CAF por ano civil, referenteà sua produção, conforme 
a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
 

CLÁUSULA QUARTA: Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo 
(no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO     (A)     receberá      
o      valor      total      de      R$ ( ). 
a. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das 

Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante 
anexo deste Contrato. 
b. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já 
devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os 

encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA: As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias: PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 
 
CLÁUSULA SEXTA: O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, 
alínea “a”, e após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no 

valor correspondente às entregas do mês anterior. 
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CLÁUSULA SÉTIMA: 

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre    o valor da 
parcela vencida. 
 

CLÁUSULA OITAVA: O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 
do artigo 45 da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de 
Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda 
de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, 

estando à disposição para  comprovação. 
 
CLÁUSULA NONA: É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA: 
O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares 

poderá:  
a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO;  
b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 

CONTRATADO; 
c. Fiscalizar a execução do contrato;  
d.  Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; Sempre que o 
CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do CONTRATADO, 

deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração 
respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 
e. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; Sempre que o 
CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do CONTRATADO, 

deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração 
respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo 

fiscal do conselho escolar, da Unidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras 
entidades designadas pelo contratante ou pela legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n. 

01/2025, pela Resolução CD/FNDE nº 06/2020, pela Lei nº 8.666/1993 e pela Lei n° 11.947/2009, em 
todos os seus termos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo 

formal entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 
expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento 

ou por fax, transmitido pelas partes. 



 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO  

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua 

efetivação, por carta, consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, 
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:  
a. por acordo entre as partes;  
b. pela inobservância de qualquer de suas condições;  

c. por quaisquer dos motivos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até  de de . 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
É competente o Foro da Comarca de Guajara - Am, para dirimir qualquer controvérsia que se originar 
deste contrato. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três 

vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 
 
Guajara Am, de de 2025. 
 

 
                    _____________________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

_______________________________________________________ 
CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal) 

 
 

____________________________________________ 
CONTRATADA (Grupo Formal) 

 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1.    

 
2.    



 
 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ  
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

 
 

 
 

ANEXO III 
 

 
Modelo Proposto de Pesquisa de Preço 

 
 

PESQUISA DE PREÇO 
 
 
 

Produtos Convencionais (aqueles produzidos com o uso de agroquímicos). 
 
 
 

 
 
*Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar. 

Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas características descritas no 

edital de chamada pública. 

Na pesquisa de preços, observar o Artigo 29 da Resolução FNDE nº 04/2015, para a seleção de 

mercado e definição do preço de aquisição. Priorizar os mercados da agricultura familiar como feiras 

livres e outros. Na definição dos preços de aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar 

e/ou dos Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, a Entidade Executora deverá 

considerar todos os insumos exigidos tais como despesas com frete, embalagens, encargos e 

quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser acrescidas ao 

preço médio para definir o preço de aquisição 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 



 
 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ  
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

 
 

 
 
 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO LIMITE 

INDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS (GRUPOS FORMAIS) 

 

 

O(A)    (nome do Grupo Formal)  ,  

CNPJ nº , DAP jurídica nº com sede _____,  

neste ato representado(a) por (nome do representante legal de acordo com o Projeto de Venda)  

 , portador (a) da Cédula de  Identidade RG nº ,  

CPF nº , nos termos doEstatuto Social, DECLARA que se responsabilizará 

pelo controle do limite individual de venda de gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores 

de Base Familiar Rural que compõem o quadro social desta Entidade, no valor de R$ 20.000,00 (vinte 

milreais) por DAP/ANO CIVIL/ ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção, considerando os 

dispositivos da Lei nº 11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 que regem o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE   e demais documentos normativos, no que couber. 

 
 

 
Local, / /   

 
 

 
 
 

 
Assinatura 



 
 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ  
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

 
 

 
 

ANEXO V 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR 

– PRODUÇÃO PRÓPRIA GRUPOS FORMAIS DECLARAÇÃO 

DEPRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº ) 

 

 

 

Eu, representante da Cooperativa/Associação 

   , com CNPJ   n º 

e DAP Jurídica nº ________ . 

 

Declaro, para fins de participação no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os 

generos alimenticios relacionados no projeto de venda são oriundo de produção dos 

cooperados/associados que possuem DAP fisica e copõem esta cooperativa/associação. 

 
 
 

Local, / /   

 
 
 
 

 

 
Assinatura 



 
 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ  
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

 
 

  
 

ANEXO VI 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR 

– PRODUÇÃO PRÓPRIA PARA GRUPOS INFORMAIS OU FORNECEDOR INDIVIDUAIS 

 

 

 DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº ) 

 

 

Eu,_________________________________________, CPF nº __________________________ 

e DAP física nº , declaro, para fins de 

participação no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios 

relacionados no projeto de venda em meu nome são oriundos de produção própria. 

 

Local, / /   

 
 
 
 

 

 
Assinatura 
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